[image: image1.wmf]

                  CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
      ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GABINETE DO VEREADOR 
JOSÉ ROBERTO PACHECO FOLLY
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE NOVA FRIBURGO/RJ.
Requeiro na forma regimental, que seja apreciado pelo Douto Plenário da Casa o seguinte Projeto de Lei Municipal:
Fica o Poder Executivo autorizado a implementar as ações de governo com vistas a dar fiel cumprimento ao que preconiza a Portaria 2.979 de 12 de Dezembro de 2019 do Ministério da Saúde que instituiu o programa “Previne Brasil” e dá outras providências.
a) CONSIDERANDO  todas as condições operacionais que se traduzem na ineficiência das ações de atenção à saúde pública em Nova Friburgo, conhecidas há décadas, agravadas ainda pelos efeitos da recente Pandemia do COVID-19;
b) CONSIDERANDO  a desastrosa atuação da Secretaria de Saúde do município na gestão passada (2017 a 2020), onde se verificou a substituição de nada menos do que sete secretários de saúde diferentes, em menos de quatro anos;
c) CONSIDERANDO  que tais ações, inevitavelmente, resultaram no desastre técnico e administrativo da gestão da saúde pública no âmbito municipal, consequência dos desmandos e da desorientação estratégica advinda de tantos e diferentes gestores, todos desalinhados com as políticas e orientações do Ministério da Saúde;
d) CONSIDERANDO  que a ineficiência comprovada dos últimos gestores da saúde pública em Nova Friburgo, invariavelmente recai sobre os usuários do SUS, mas não somente sobre esses, mas também sobre o erário que, no último exercício de 2020, foi lesado em alta conta pela negligência e omissão dos gestores ao descumprirem as determinações da Portaria 2.979, de 12 de dezembro de 2019, que instituiu o Programa Previne Brasil, estabelecendo um novo modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à saúde, no âmbito do SUS;
e)   que tal negligência resultou em graves perdas orçamentárias em 2020 (ano de transição para o novo modelo) e, ainda, com consequências desastrosas para as 
receitas municipais destinadas à Atenção Primária em 2021 em quase 05 milhões de reais segunda estimativa e para os exercícios subsequentes;
f) CONSIDERANDO as grandes e conhecidas demandas da população por melhores serviços de saúde, que visem o acesso universal e igualitário às ações para a sua promoção, proteção e recuperação;
g) CONSIDERANDO, que o encaminhamento necessário à solução dos problemas relacionados à melhoria das operações e gestão da saúde pública municipal, passa necessariamente por um bom e consistente planejamento, elaborado “taylor made” por equipes competentes e de notório conhecimento;
h) CONSIDERANDO,  ainda, que seria ingênuo imaginar que um bom projeto, atual e moderno, arrojado pela aplicação de tecnologias e metodologias de vanguarda pudesse ser levado a bom termo, contando, exclusivamente, com a mão de obra de servidores públicos do município. Sem nenhum demérito, certamente isto não será possível. 
i) CONSIDERANDO, finalmente, da forma preconizada pela Constituição Federal, em seu Art. 197 que dispõe:
“São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado”. (grifo nosso)
Artigo 1º - Autoriza o Poder Executivo a buscar soluções que desenvolvam tratativas técnicas e operacionais no sentido de considerar a necessidade de estabelecer parceria com instituições federais ou estaduais de notória especialização, e que contem em suas estruturas, com hospitais universitários e faculdades de medicina, especificamente os ICTs (Institutos de Ciência, Tecnologia e Inovação), que são organizações sem fins lucrativos de administrações públicas, que possuem como principal objetivo a criação e o incentivo a pesquisas científicas e tecnológicas. 
Artigo 2º - A parceria citada no artigo anterior, quando estabelecida, visa o desenvolvimento conjunto de soluções de apoio às operações e à gestão do SUS no âmbito municipal, trazendo o cidadão residente no município para o centro do 
modelo de atenção, que terá como foco central a Atenção Primária, também referida como Atenção Básica.
Artigo 3º - Os recursos financeiros necessários aos investimentos das ações, desde o seu planejamento, desenvolvimento, treinamento e capacitação das equipes, implantação e acompanhamento regular, até os investimentos em equipamentos, suprimentos, insumos e infraestrutura tecnológica, não serão oriundos das receitas orçamentárias de custeio da Secretaria Municipal de Saúde, nem de outras receitas orçamentárias do município. 
Artigo 4º - O presente Projeto de Lei autoriza o Executivo Municipal a estabelecer a parceria aqui referida e a sua execução, a partir de recursos financeiros extraorçamentários e de destinação específica para tal, até 31 de dezembro de 2024.
DO PROJETO DE GESTÃO A SER IMPLANTADO E SUA DINÂMICA OPERACIONAL:
Artigo 5º - Em sintonia com as tendências tecnológicas atuais, o telefone celular será o principal instrumento de interação entre o Cidadão e o SUS municipal com a seguinte estruturação:
§1º - O Cartão SUS de acesso ao Sistema Público de Saúde será armazenado no aparelho celular do cidadão.
§2º - Com o seu aparelho celular o cidadão será reconhecido em todas as unidades do SUS de Nova Friburgo;
§3º - Poderá o usuário ainda se comunicar com a Atenção Básica do SUS municipal para agendar consultas nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) ou nas Unidades de Saúde da Família (ESF), fazer avaliações dos atendimentos recebidos e para receber informações de campanhas de vacinação e de outros programas preventivos;
§4º - O usuário que eventualmente não tiver telefone celular (smartphones), poderá fazer os agendamentos de consultas e avaliações por telefone fixo ou presencialmente nas unidades de atendimentos da atenção básica, além de poder optar por receber o CNS (Cartão Nacional de Saúde) em mídia plástica personalizada;
Artigo 6º - Todos os processos operacionais se darão através de diversos tipos de equipamentos (Desktop – Laptop – Tablets – Smartphones), através de um Portal Responsivo, conectados a Servidores e Storages hospedados de forma segura em nuvem, em provedores internacionais de grande porte tecnológico (Google ou Amazon), preferencialmente.
Artigo 7º - Os aplicativos, a serem projetados para operar de forma interativa e amigável, desenvolvidos sob ferramentas de software livre, disponibilizarão funcionalidades operacionais hierarquizadas, para usuários identificados por Login e senha. Dentre elas, destacam-se:
I - Cadastramento e identificação preliminar de toda a população;
II - Avaliação preliminar de saúde de toda a população cadastrada (acima de 18 anos);
III - Movimentação das Bases de Dados;
 IV - Operação das Agendas de Atendimentos;
 V - Encaminhamentos, acolhimento e atendimentos dos pacientes;
 VI - Encaminhamentos a laboratórios de exames e captura eletrônica de resultados;
 VII - Gestão dos Prontuários Digitais de todos os cidadãos;
 VIII - Gestão de Campanhas de Prevenção;
  IX - Regulação;
  X - Administração de Unidades de Saúde;
  XI - Gestão Hospitalar ampla;
  XII - Ponto eletrônico e movimentação de pessoal técnico;
Artigo 7º - revogam-se as disposições em contrário
Artigo 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala Dr. Jean Bazet - Nova Friburgo, 26 de Fevereiro de 2021.
JOSÉ ROBERTO PACHECO FOLLY
Vereador
Justificativa:
A presente iniciativa legislativa, se propõe a dar numa primeira fase fiel cumprimento a uma determinação federal que reformulou todo o modelo de financiamento da atenção primária no Brasil através do programa doravante definido como PREVINE BRASIL. O não cumprimento dessa orientação, poderá importar a partir da vigência do programa, em considerável perda de receita aos orçamentos da saúde municipal já na ordem de quase 05 (cinco) milhões de reais.
Com efeito, já após dar cumprimento à portaria ministerial acima mencionada, passe-se a oferecer ao gestor de saúde a reorganização da porta de entrada do SUS com implemento de métodos e conhecimento científico ao projeto, associados à estrutura tecnológica a ser oferecida.
Por fim, as ações administrativas de implemento desse projeto, serão custeados por Universidade de notório conhecimento e prestígio acadêmico em todo território nacional, inclusive com todos os equipamentos destacados na lei que farão parte integrante dessa relação possivelmente estabelecida através de um simples convênio.
Peço aos meus pares a aprovação por unanimidade dessa proposição, eis que trata-se de uma iniciativa da mais alta importância, totalmente financiada por ICT(s) Instituição Científica e Tecnológica.
JOSÉ ROBERTO PACHECO FOLLY
Vereador
